Comarca de Campos dos Goytacazes - 2ª Vara Cível
Juiz: Felipe Pinelli Pedalino Costa
Processo nº 0011941-90.2006.8.19.0014 (2006.014.011643-7)
Trata-se de ação de conhecimento proposta por Lucy Pereira Nunes em face de Banco Cédula S.A., na qual pediu o seguinte: a condenação dos réus ao pagamento do valor de R$ 20.796,23. Para tanto afirmou que investiu seu dinheiro junto ao réu. Acrescentou que recebeu um título de crédito como garantia do investimento feito. Por fim esclareceu que, algum tempo depois, soube do encerramento das atividades do réu na cidade de Campos dos Goytacazes, não tendo conseguido resgatar a quantia investida. Com a petição inicial foram juntados os documentos de fls. 35/96. Decisão à fl. 110 deixando de designar a audiência de conciliação e determinando a citação do réu para apresentar contestação. Petição da autora à fl. 113 requerendo a juntada de documentos (fls. 114/141) como prova emprestada. Contestação do Banco Cédula juntada às fls. 142/162. Nela o réu arguiu preliminar de ilegitimidade passiva. Quanto ao mérito afirmou que celebrou com a sociedade BMR S/C Ltda. um contrato de prestação de serviços, posteriormente rescindido, cujo objeto era a captação de interessados na obtenção de crédito. Aduziu que não captava recursos de terceiros para investimento. Esclareceu que não se estabeleceu na cidade de Campos dos Goytacazes, sendo que não possui escritórios, agências ou filiais, não emitiu cheques, tampouco fez aplicações financeiras. Defendeu que não há prova do investimento alegado na petição inicial, não sendo aplicável a Teoria da Aparência na hipótese dos autos, até porque a sociedade BMR S/C Ltda. não é uma instituição financeira, não possuindo autorização do Banco Central do Brasil para aplicar dinheiro. Alegou, ainda, que não houve relação jurídica de consumo entre a parte autora e o Banco Cédula S.A. Mesmo que tivesse se implementado a referida relação, o nexo causal teria sido necessariamente excluído pelo fato de terceiro. Por fim, disse que sua condenação importaria em enriquecimento sem causa da parte autora, existindo várias decisões neste sentido. Diante disso, requereu a improcedência dos pedidos contidos na petição inicial. Diversos documentos acompanharam a contestação. Outros documentos foram juntados posteriormente (fls. 202/234), tendo a parte contrária tido oportunidade de se manifestar sobre os mesmos. Agravo retido interposto às fls. 236/237. Réplica às fls. 241/246, acompanhada dos documentos de fls. 247/323. Despacho à fl. 325 determinando que as partes se manifestassem a respeito da possibilidade de conciliação. Em caso negativo, que especificassem as provas que pretendessem realizar, justificadamente. Decisão de saneamento do processo à fl. 372/375, quando foi rejeitada a preliminar arguida e determinada a inversão o ônus da prova. Sem prejuízo foram fixados os pontos controvertidos da lide, deferida a produção de provas e marcada data para a realização da audiência de instrução e julgamento. Novo agravo retido interposto às fls. 379/382. Manifestação da autora ao agravo retido às fls. 382/396. Decisão à fl. 397 de designando nova data para AIJ, determinando a intimação das partes, bem como a devolução da carta precatória devidamente cumprida. Despacho de fl. 400 deferindo a JG pleiteada pela autora. Decisão de fl. 406 determinando a tramitação do feito sob segredo de justiça. Na audiência, cuja assentada se encontra à fl. 408, foram produzidas as provas requeridas. Termos de depoimento às fls. 409/410. Petição da autora às fls. 413/415, requerendo a juntada dos documentos que a acompanharam como prova emprestada. Carta precatória juntada às fls. 572 e seguintes dos autos, constando da mesma certidão negativa definitiva à fl. 647, na qual foi certificado pelo OJA que deixou de intimar a testemunha Farith Adolpho Mansur Saleme Eyer, por este não mais residir no local indicado há cerca de um ano. Despacho à fl. 656 designando data para nova AIJ a fim de ouvir a testemunha supracitada. Despacho à fl. 657 redesignando a AIJ para o dia 23/01/2013, às 15:00 horas. Assentada da nova AIJ realizada, juntada à fl. 663 dos autos, na qual as partes informaram que não desejavam a produção de outras provas, tendo pleiteado prazo para a apresentação das alegações finais. Alegações finais da autora às fls. 665/675 e do Banco Cédula S.A. às fls. 677/680. É o relatório. Decido. Verifico que a preliminar arguida foi rejeitada, pelo que passo a analisar o mérito da causa. A parte autora afirmou que investiu determinada quantia junto ao Banco Cédula S.A., sendo que este encerrou suas atividades na cidade de Campos dos Goytacazes, não tendo adimplido com a obrigação assumida, consubstanciada na restituição do capital, com seus frutos. O Banco Cédula S.A., por sua vez, negou a existência de relação jurídica constituída com a parte autora. Defendeu que celebrou contrato com a sociedade BMR S/C Ltda., cujo objeto era a captação de clientes para o empréstimo de dinheiro. Disse que nunca arrecadou qualquer quantia para investimento. Das provas constantes nos autos, restou claro que a parte autora, na verdade, efetuou transação com a sociedade BMR S/C Ltda. e não com o Banco Cédula S.A. Isto é certo. Igualmente foi demonstrado que este contratou a sociedade BMR S/C Ltda. com o fim de conseguir clientes para emprestar dinheiro. Acontece que a sociedade BMR S/C Ltda., desviando sua conduta do objeto do contrato celebrado com o Banco Cédula S.A., arrecadou o dinheiro de clientes, usando o nome e o prestígio deste, não tendo arcado com a obrigação assumida: devolução do dinheiro e do seu rendimento. Estou convencido, neste sentido, que tanto a parte autora, como a parte ré foram vítimas da sociedade BMR S/C Ltda. A parte autora, não tenho dúvida, foi incauta e acreditou que auferiria juros acima dos pagos pelo mercado. Mas esta intenção não retira a sua qualidade de vítima. Ela não agiu de má fé. Simplesmente acreditou na promessa que lhe foi feita: ter o seu capital remunerado com juros em percentual elevado. O Banco Cédula S.A., embora não tenha feito a promessa em referência, cometeu dois graves erros. Primeiro. Elegeu mal seu representante em Campos dos Goytacazes. Escolheu a pessoa jurídica que captaria clientes para empréstimos - a sociedade BMR S/C Ltda. Essa pessoa, no entanto, captou dinheiro para suposto investimento. Usou o nome do Banco Cédula S.A. para tanto. Por força da má eleição do seu representante tem este responsabilidade civil. Responde o Banco Cédula S.A. por culpa in eligendo. Segundo. Não fiscalizou as atividades de seu representante. Não tomou o cuidado de averiguar quais atividades estavam sendo desenvolvidas, em seu nome, em Campos dos Goytacazes. Com isso não percebeu que a sociedade BMR S/C Ltda. estava arrecadando dinheiro para investimento, sem autorização para tanto. Tem o Banco Cédula S.A. responsabilidade civil também por culpa in vigilando. A parte autora, como centenas de outras pessoas, acreditou que era o Banco Cédula S.A. quem estava captando recursos para investimento. Havia a aparência de tal fato, uma vez que a sociedade BMR S/C Ltda. funcionava em local no qual havia a identificação do Banco Cédula S.A. - seu nome e logomarca. Pouco importa que houvesse descrição no cartaz somente da concessão de empréstimo. É que nem todos os produtos são descritos pelos bancos em suas propagandas. Apesar de não existir expressa descrição da captação de recursos para investimento no cartaz afixado no local de funcionamento da sociedade BMR S/C Ltda., é certo que existia menção ao nome do Banco Cédula S.A., tendo sido veiculadas propagandas, inclusive com distribuição de panfletos, indicativos de que este estava captando dinheiro para efetivação de investimentos. Havia real aparência de tal fato e ela decorreu da relação jurídica constituída, por contrato de prestação de serviços, entre o Banco Cédula S.A. e a sociedade BMR S/C Ltda. Uma pessoa com inteligência mediana poderia ser facilmente convencida de que a aludida atividade era praticada pelo Banco Cédula S.A. Diante disso é indubitável que deve ser aplicada a Teoria da Aparência, daí também defluindo a responsabilidade civil deste réu. A parte autora foi enganada pela sociedade BMR S/C Ltda., o que somente aconteceu por força da má eleição feita pelo Banco Cédula S.A., bem como da grave falha na vigilância das atividades desenvolvidas por aquele em Campos dos Goytacazes. A conclusão é que tem a sociedade BMR S/C Ltda. responsabilidade civil pelos fatos descritos nos autos, já que recebeu recursos e não os restituiu aos investidores, conforme prometido. Mas esta sociedade não figura como parte neste processo. O Banco Cédula S.A. tem igualmente responsabilidade civil porque elegeu mal seu representante e não vigiou suas atividades, daí aparentando que estava captando recursos para investir. Finalmente, a parte autora comprovou que o seu investimento foi de R$ 20.796,23, como demonstrou o título de crédito juntado à fl. 37. Ressalto que é público e notório nesta comarca que as pessoas, quando faziam seus investimentos não recebiam comprovantes de depósito, mas títulos de crédito que provavam a operação feita. Esta é a quantia que deve ser devolvida à parte autora, por conseguinte. Destaco, finalmente, que existem julgamentos precedentes que decidiram a lide no mesmo sentido. Colaciono jurisprudências do Superior Tribunal de Justiça e do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: ´Processual Civil. Consórcio. Teoria da Aparência. Legitimidade passiva reconhecida. A empresa que, segundo se alegou na inicial, permite a utilização da sua logomarca, de seu endereço, instalações e telefones, fazendo crer, através da publicidade e da prática comercial, que era responsável pelo empreendimento consorcial, é parte passiva legítima para responder pela ação indenizatória proposta pelo consorciado fundamentada nesses fatos. Recurso conhecido e provido. STJ, 4ªT. - Rel. César Asfor Rocha - REsp 139400/MG - DJ 25/09/2000, grifo nosso)´ ´Mandato. Renúncia inoperante em relação a terceiros de boa-fé. Teoria da Aparência. A situação peculiar do negócio jurídico celebrado ensejou ao tribunal ¿¿a quo¿¿ a aplicação do disposto no art. 1.318 do Código Civil, assim como a incidência da Teoria da Aparência. Imputação de ma-fé a terceiros, que exige, todavia, o reexame de matéria probatória, defeso na instancia excepcional (Súmula n. 07/STJ). (Agravo improvido. STJ, 4ªT. - Rel. Barros Monteiro - AgRg no AG 18784/PR - DJ 05/04/1993,grifo nosso)´. ´Apelação Cível. Ação de cobrança. Aplicação financeira realizada junto ao banco-apelante por intermédio de terceiro. Cheque emitido como garantia de resgate. Devolução por falta de provisão de fundos. Agravo retido não reiterado em sede recursal. Juiz que é o destinatário da prova. Inteligência do art. 130 do C.P.C.. Cerceamento de defesa não configurado. Nulidade da sentença idemonstrada. Preliminar que se rejeita. Contrato de prestação de serviço celebrado pela instituição financeira e a empresa BMR S/C. Empresa que atuava em Campos dos Goytacazes como representante do Banco Cédula. Teoria da aparência. Consumidor de boa-fé. Apelante que permitiu que outra empresa, amparada por contrato celebrado, utilizasse seu nome, a logomarca e o prestígio, induzindo o consumidor a acreditar que estava contratando com aquela instituição bancária. Dever jurídico de cuidado e fiscalização dos procedimentos adotados por sua representante. Culpa in vigilando. Precedentes jurisprudenciais deste Egrégio Tribunal de Justiça. Sentença correta que se mantém. Desprovimento do recurso. (TJ/RJ - DÉCIMA CÂMARA CÍVEL Apelação Cível nº 0001105-58.2006.8.19.00014, Desembargador GILBERTO DUTRA MOREIRA, julgado em 09.02.2011, grifo nosso)´. ´APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. INVESTIMENTOS REALIZADOS NO BANCO CÉDULA S/A., POR INTERMÉDIO DE TERCEIRO - BMR S/C LTDA. CHEQUE EMITIDO COMO GARANTIA DE RESGATE DE APLICAÇÃO FINANCEIRA. DEVOLUÇÃO POR FALTA DE PROVISÃO DE FUNDOS. PRESENTES OS REQUISITOS PARA APLICAÇÃO DA TEORIA DA APARÊNCIA. GRUPO INTERMEDIADOR DA OPERAÇÃO FINANCEIRA QUE SE APRESENTA COMO REPRESENTANTE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, OSTENTANDO SUA LOGOMARCA NA FACHADA DO IMÓVEL ONDE SE ESTABELECIA. BANCO QUE NÃO FISCALIZOU A ATUAÇÃO DAS SUAS ASSOCIADAS OU COLABORADORAS. SENTENÇA QUE DEVE SER MANTIDA. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. QUINTA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003494-16.2006.8.19.0014, RELATORA: DES.ª CLAUDIA TELLES, julgamento em 07.12,2010, grifo nosso).´ Pelo exposto, julgo procedente o pedido contido na petição inicial, na forma do art. 269, I do código de processo civil. Condeno o réu a pagar à parte autora a quantia de R$ 20.796,23, corrigida monetariamente desde o dia 2 de outubro de 2005 (fls. 37) e acrescida de juros de 1% ao mês a partir da citação. Condeno o réu ao pagamento das custas judiciais e dos honorários de advogado que ora arbitro em 10% sobre o valor da condenação. P. I. Sentença sujeita a registro digital. Após o trânsito em julgado, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se os autos deste processo.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 04.11.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
